
ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MT]NICIPAL DE TIMON
GUARDA CIVIL MUNICIPAL

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 01/2025

Processo administrativo no 1957 12024

CONTRATO ADMINTSTRATM N',0112025, QUE ENTRE
SI CELEBRAM A GUARDA CTVIL MLINICIPAL EA
EMPRESA TECBLIN LTDA.

O MLINICIPIO DE TIMON - MA por intermédio da Guarda Municipal contratante, com sede na rua São

João, s/n bairro Santo Antônio, na cidade de Timon /Estadodo Maranhão, inscrito no CNPJ sob o

n'06.1l5.3O7lOOOl-14, neste ato representado pela Comandante, Sra. Maria das Graças Gomes Sousa

portadora da Carteira de Identidade n'2040901, expedida pelo SSP PI, e CPF n'013.275.843-70, doravante

denominada CONTRATANTE, e a E,mpresa TECBI.IN LTDA inscritono CNPJ/MF sob o no

48.575.558/000l-21, sediado na Rua México, Ílo l91,em - Bacacheri -Curitiba-PR doravante

designada CONTRATADA, neste ato representadapela Sra.Viviane Ferreira Martines, portadora da Carteira de

Identidade n" 25.820.230-0, expedida pelo SSP-SP, e CPF n" 259.371.868-42, tendo em vista o que consta no

Processo no01 e em Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçío n"02312024, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRTMEIRA - OBJETO (art. Ie
1.1 O objeto do presente 'I'ermo de Contrato paraaaquisiçãode equipamentodeproteçãoindividual

(EPI) - Colete de proteção balística nível III- A, para atender as necessidades da Guarda Civil Municipal de

Timon-MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de ReÍ-erência, anexo do Aviso

de Dispensa de Licitação.

1.1.1 Discriminação do objeto:

ITENS DESCRIÇAO MARCA ]UANT .INID. VALOR
UNITÁRIO

VALORTOTAT

0l lolete balístico; Nível IIIA, (com resistência
I projéteis .44 Mag. - SJHP - 436 mlse 9 mm
FMJ RN 436 m/s), para proteção das costas,

-órax, abdômen e das laterais do tronco do

;suário, de forma que no mínimo toda a átrea

vital acima da cintura e abaixo do pescoço

f,rcluem protegidas e que atenda aos requisitos
da Norma NU S'IANDARD 0101.04. Modelo
Ostensivo. masculino. tamanho "P".

Blintec: Modelo
Jstensivo produto
\acional 04 04 1.480,00 5.920,00

02 lolete balístico; Nível IIIA, (com resistência
r projéteis .44Mag. - SJHP - 436 m/s e 9 mm
FMJ RN 436 mls), para proteção das costas,
.órax, abdômen e das laterais do tronco do

rsuário, de forma que no mínimo toda a área

uital acima da cintura e abaixo do pescoço

[rquem protegidas e que atenda aos requisitos
ía Norma NU STANDARD 0101.04. Modelo
Cstensivo. masculino. tamanho "M".

llintec: Modelo
)stensivo produto
§açional 07 07 1.480,00 10.360,00

03 Colete balístico; Nível IIIA, (com tesistência
I projéteis .44Mag. - SJHP - 436 mls e 9 mm
F'MJ RN 436 nls), para proteção das costas,
[órax. abdômen e das laterais do tronco do

Blintec: Modelo
Cstensivo produto
Nacional

04 04 1.480,00 5.920,00
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1.1.2. O objeto supracitado deverá possuir capa extema na cor azul marinho, confeccionada em material
resistente, padronizado com o brasão da GCM Timon bordado na parte frontal e o nome Guarda Civil Municipal
bordado naparte dorsal, conforme anexo I.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. A Autorização de Contrataçáo Direta;
1.2.3. A Proposta do Contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA PRORROGAÇÃO.
2.1. Este contrato administrativo terá vigência até é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato,

na tbrma do artigo 105 da Lei no l4.l33l202L Podendo ser proruogado por 24 meses.

2.1.1. O prazo de vigência em conformidade ao Termo de Referência.
2.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o final dentree sua vigência a mesma

será automaticamente prorrogada, desde que haja disponibilidade de créditos orçamentários, conforme
possibilita o art. 109 clc afi. 105 da Lei no 14.13312021.
2.3. O contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, conforme dispõe o art. 124, inciso
[, da Lei n" 14.13312021:
2.3.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus

objetivos;
2.3.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

[suário, de forma que no mínimo toda a érea

vital acima da cintura e abaixo do pescoço

fiquem protegidas e que atenda aos requisitos
da Norma NU STANDARD 0101.04. Modelo
Ostensivo. masculino. tamanho "GG".

04 lolete a prova de balas; Nível IIIA, (com

:esistência a projéteis .44 Mag. - SJHP - 436
r/s e 9 mm FMJ RN 436 m/s), para proteção
las costas, tórax, abdômen e das laterais do

.ronco do usuário, de forma que no mínimo

.oda a ârea vital acima da cintura e abaixo do

)escoço Íiquem protegidas e que atenda aos

:equisitos da Norma NU S'IANDARD
)10i.04. Modelo Ostensivo, pref. feminino,
.amanho "P".

3lintec; Modelo
)stensivo produto
\acional

l5 )5 1.480,00 7.400,00

05 lolete a prova de balas; Nível IIIA, (com
:esistência a projéteis .44 Mag. - SJHP - 436
n/s e 9 mm FMJ RN 436 m/s), para proteção
las costas, tórax, abdômen e das laterais do
;ronco do usuiírio, de forma que no mínimo
ioda a étrea vital acima da cintura e abaixo do
pescoço fiquem protegidas e que atenda aos

requisitos da Norma NU STANDARD
)101.04. Modelo Ostensivo, pref. fbminino,
[amanho M".

Blintec; Modelo
Jstensivo produto
\tracional

)2 )2 1.480.00 2.960,00

VALOR TOTAL: RS 32.560,00 (TRINTA E DOIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS)

EMPRESA: TECBLIN TLDA
CNPJ : 48.575.558/0001 -2 I
ENDEREÇO: Rua México, tf 19l,bairro: Bacacheri -Curitiba-PR
REPRESENTANTE : Viviane Ferreira Martines
E-MÀIL: tecblin.rnariane@gmail.com 'IIIL.: (11)4726-2674
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2,4. O contrato poderá ser alterado por aoaso entre as parles, conforme dispõe o art. 124, inciso II, da Lei

n" 74.13312027:
2.4.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

2.4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do seruiço, bem como modo

de fomecimento em Íàce de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
2.4.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido o valor inicial alualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao

cronograma Í'inanceiro fixado sem a coÍTespondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de

obra ou serviço;
2.4.4, Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso

Íbrtuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequência

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
2.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o item 2.3, subitem "2.3.l", o contratado será obrigado a
aceiÍar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%o (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato, não sendo possível a transfiguração do objeto, conforme dispõe o art. 124

clc art. 125 da Lei n" 14.13312021.
2,6. Nas alterações contratuais para supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais e os

colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição

regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenizaçáo por outros danos

eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados, conforme dispõe o art. 129 da

Lei no 14.133/2021r
2.7. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial,
confonne dispõe o art. 130 da Lei n" 14.13312021.

2.8. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, conforme dispõe o art. 1 3 1, parágrafo único, da

Lei no 14j3312021.

LA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATI.9Z,IV, VII
e XVIII
3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução constam detalhadamente no Termo de

Rel-erência, anexo a este Contrato.

3.1. Os produtos entregues devem atender as especificações técnicas dos itens ás disposições do termo de

referência, bem como as condições da proposta da conduta.

3.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçõesconstantes no Termo de Referência bem como na proposta da Contratada e no Contrato, ou caso

apresente vícios ou defeitos devendo ser substituídos em até30 (trinta) dias corridos, a contar danotificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Neste caso, a CONTRATANTE, terá novo

prazo de 30 (trinta) dias corridos para testar os materiais.

3.2.1. A exeoução/vigência do çontrato será iniciada apartir da assinatura do contrato.

3.2.2. Os produtos deverão ser entregues aoondicionados em caixa lacrada de forma a permitir completa

segurança durante o transporte.
3.2.3. Não será admitido em hipótese alguma o fornecimento de material falsificado, remanufaturado ou

recondicionado, portanto a Contratada deverá entregar o material em sua embalagem original, sem quaisquer

indícios de violação.
3.2.4. Eventuais riscos e danos durante o transporte e antes da entrega do(s) produto(s) são de responsabilidade

da Contratada.
3.2.5. A Contratada deverá executar as operações de logística de separação, embalagem, impressão dos

Documentos Auxiliares da NF-e, transporte e entrega nos locais a serem indicados pela contratante ser indicado
no momento da entrega, que poderá ser em qualquer das suas unidades administrativas e na ârea de abrangência

do município de Timon.
3.2.6. Eventuais riscos e danos durante o transporte e antes da entrega do(s) produto(s) são de responsabilidade

da Conhatada.
3.7.1. A Contratada deverá executar os procedimentos de transporte dos produtos de acordo com as

Viviane 
Ferreira 
Martines

Assinado de forma 
digital por Viviane 
Ferreira Martines 
Dados: 2025.03.20 
14:09:11 -03'00'



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
GUARDA CIVIL MUNICIPAL

especificações dos respectivos fabricantes. Estes procedimentos deverão ser compatíveis com a legislação

ambiental.
3.3. Da Entrega

3.3.1.Entrega deverá ser de uma única vez;

3.1.2. Oproduto será entregue na sede da Guarda Civil Municipal,localizado na rua São João, s/n, bairro: Santo

Antônio, cep: 65630-440 ,-a entregaobedecerá aos prazos estipulados no contrato, que poderá ser realizada de

lbrma eletrônica por e-mail ou presencialmente, observados os prazos determinados nos itens seguintes, e

deverão ser realizadas:
a) No local designado;

b) No horário compreendido entre as 08h:00 e 18h:00 (horário de Brasília/DF'), em qualquer dia da s emana,

vez qüe diante da urgência haverâ o fiscal ficará sobreaviso para o recebimento;

c) Em veículo apropriado para o transporte do bem;

d) Acondicionados adequadamente, devidamente identificadas na forma estipulada neste Termo de Referência

e acompanhadas dos Documentos Auxiliares da NF-e.

e) A Contratada deverá adotar em todas as entregas, no mínimo, os seguintes procedimentos: indicar com

etiquetas ou plotagens adesivas coladas na parte externa e em local visível, contendo toda identificação e

clescrição do produto, forma de uso e todas as demais descrições obrigatórias.

3.3.3. O objeto desta licitação será recebido nos termos da Iei14.13312021.

3.4. Prazo de Entrega
3.4.1 A entrega do Objeto deve ser feita no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da assinatura da ordem de

fornecimento e empenho, devendo prevalecer a contagem do prazo de entrega a partir da data do último

documento recebido pela empresa, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar no prazo.

3.5. Da Fiscalização do contrato
3.5.1. Na forma do disposto no art. ll7 capú da Lei n" 14.33312021, A CONTRATANTE exercerá a

Fiscalização geral do objeto prestado do presente CONTRATO, através dos servidores designados através de

portaria especifica.
i.S.Z. Cutà.á ao Fiscal Técnico-Administrativo do contrato, e ao seu substituto legal, com enfoque nos

aspectos técnico e administrativo dos contratos, em especial:

L Prestar apoio técnico e operacional ao Gestor do contrato com informações pertinentes as suas

competências;
il. Anoiar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados;
m. Emitir notificações paÍa a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada,

com a definição deprazopaÍaa correção;

1y. Informar ao ô'estor ào 
"ontuto, 

em tempo hábil, a situação clue demandar decisão ou adoção de medidas

que ultrapassem a suacompetência,paraque adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V. Comunicar imediatamente ao Gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a
execução do contrato nas datas estabelecidas;

y1. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a

assegurar os melhores resultados pata a administração, com a conferência das notas fiscais e das

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório,

encaminhar ao gestor de contrato pararutifrcação;
VII. Comunicar ao Gestor do contrato, em tempo h bil, o termino do contrato sob sua responsabilidade, com

vistas a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA _ PREÇO

S.1. O valor da contratação é de RS 32.560,00 (Trinta e dois mil e quinhetos e sessenta reais)'

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
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do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, ffabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art 92, V e Vf).

6.1. Os pagamentos serão efetuados çonforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional, em até

30 (trinta) dias úteis do mês subsequente à entrega dos materiais, ou em outro prazo inferior que poderá ficar
ajustado com o contratante, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela

FISCALIZAÇÂO e notas de recebimento, sendo ef-etuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições

elencados na legislação em vigor.

8.2.2 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento

de preços ou correção monetária (quando for o caso).

8.2.3 Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) a multa será descontada no valor total do respectivo contrato;
b) se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença a qual

será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso,

cobrada judicialmente.

8.2.4 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas

oorreções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de apresentação da nota

Íiscal/fatura corri gidas.

8.2.5 A contratante, quando da efetivação do pagarnento, poderá exigir da contratada a documentação que

comprovem a regularidade em relação àFazendaFederal ou Estadual, INSS e F-GTS, sob pena da não efetivação

do pagamento.

8.2.6 O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fomecimento estiver em

desacordo com as especificações constantes no contrato.

CLÁUSULA S REAJUSTE @rt92,Y.

1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado. em 26/ 12C024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

llnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagarâ ao contratado

a importância oaloulada pela última variação conheoida, liquiclando a diferença correspondente tão logo sejam

divulgados os índices definitivos.

1.5, Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos.

7.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma não

possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação

então em vigor.
7.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

LA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art92, X, XI e XIV).

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
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seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido.

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas exponsas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a exeoução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nn 14.133, de 2021:.

8,7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no ptazo, frrrma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.

8.10.1. Concluídaainstruçãodorequerimento,aAdministraçãoteráoprazode30(trinta) diasparadecidir,

admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.11. Notiflcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado comterceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceirosem decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

[c_14gquu' ryo]!A_- oIt_BlG_4Ç!E§-po_ç rADo (art. e2, xlv, xvl E xvII).

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e darelação

da rede de assistência técnica a.otorizada]'

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 77a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1,4, Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. l37,II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expellsas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompaúamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conttato,iunto com a

Nota Fiscal para ftns de pagamenlo, os seguintes documentos:
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) Certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
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do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,

cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.I.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprerldiz, bem como as reseryas de cargos

previstas na legislação (art. 1 16);

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, flo prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paráryrafo único);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatorcs futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação,excetoquandoocofferalgumdoseventosarroladosnoart. l24,II,d,daLeino14.l33,de202l.
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante;

9.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

9.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 73.709, de 14 de agosto de

201 8, adotando medidas eficazes paraproteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste

contrato;

9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.21. Não permitir autilizaçdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utllização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

usul,A DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XI!.

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

[_q11u_s_u119nqr.vt.l,_p_ryypl!4_-_ryry!Çgns.p !4I9ôES 4_D]qINIqIE4IIVA_s_t11t:21xlvr: j

As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o disposto nos arts. 155 a 163 da Lei no

14.13312021, referentes ao capítulo "I - Das infrações e Sanções Administrativas".
11.1. O contratado poderá ser penalizado pelas seguintes infrações administrativas, conforme determina o

art. 155 daLei n" 14.13312021:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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ll.l.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

ll.l.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

f 1.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f1.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação.

quando convocado dentro doprazo de validade de suaproposta;

ll.l.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justihcado;

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naítreza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos daliciÍaçáo;

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n"12.846, de l/ de agosto de 2013.

11.2. Poderão ser aplicadas ao contrato as seguintes sanções, conforme determina o arÍ. 156 da

Lei no 14.13312021

ll.2.l. Advertência;

1I.2.2. Multa;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

L1.2.4. Declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar.

11.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese da infração mencionada no item

11.2, subitem *11.2.1-, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme determina o

art. 156, § 2o, daLei no 14J3312021.

11.6. A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações mencionadas no item 1I.2 e, acritério da

administração, não poderá ser inferior a 0,5oÁ (cinco décimos por cento) nem superior a 30%o (trinta por cento)

do valor do contrato, conforme determina o art. I 56, § 3", da Lei no 14.13312021 .

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses das infrações mencionadas

no item 11.2, subitens "11.2.2", "11.2.3u, uL|.2.4", *ll.2.5", *17.2.6" e "11.2.7", da Lei n" 14.13312027,

quando não se justifioar a imposição de penalidade mais grave , e impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos, conÍbrme determina o art. 156, § 4o, da Lei no 14.13312021.

11.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas infrações

mencionadas no item 1 1.6, se necessária aplicação de penalidade mais grave, e nas infrações mencionadas no

item 11.2, subitens *11.2.7u,u71.2.8-,"11.2.9","11.2.10" e"ll.2.\1", e impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta ou indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos), conforme determina o art. 156, § 5", da Lei no 14.13312021.

11.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, conforme determina o art. 156, § 7o, da Lei
n" 14.13312021.
11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da persa desse valor, a diferença será descontada

a garanÍiaprestada ou será cobrada judicialmente, conforme determina o art. 156, § 8o, da Lei no 14.13312021.

11.11. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração Pública, conforme determina o art. 156, § 9" da Lei n"

14.t3312021.

ll.l2. Da possibilidade de defesa:

f f .12.1. Na aplicação da pena de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o art.757 da Lei n" 14J3312021.
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11.12.2. Na aplicação dapena de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadeparalicitar

ou contratar será instaurado processo de responsabilizaçào, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois)

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias sonhecidos e intimará o licitante ou o contratado

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir, conforme determina o art. 158 da Lei n" 14.13312021.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA EXTrNÇÃO C NTRATUAL (art. 92, XrX).

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogramafixado

paÍa o contrato.

L2.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) F'icará ele constituído embomora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos'
12.3.3. Indenizações e multas.

USULA TERCEIRA - DOTAÇAO ORÇAMENT

13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do município de Timon/MA, para o exercício de 2025 na classificação abaixo:

UNIDADE GESTORA: Guarda Civil Municipal de Timon - GCM

PROJETO/ATIVIDADE:2068 - Manutenção da Guarda Municipal
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente

FONTE DE RECURSO: 501 - Recursos Proprios do Municipío

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

usul,A DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IIf).

14.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na I.ei no

14.133, de 202I, e demais norÍnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍnas e princípios gerais dos contratos.

I clÁusuln oÉcrrua ourxra - urBnq.çÕas I

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, t24 e seguintes da Lei no

14.133, de202l.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial aítalizado do

contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocoffer to prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de202l).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lçi no 14.133, dç2021,

LA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO.
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16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos tennos condições

previstas na Lei n' 14.133121.

eleito o Foro da Comarca de Timon/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1" da Lei no 14.133121-

17.2 Parafirméza e validade dopactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em02 (duas) vias

de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Timon/MA, 'Zy'S A" de2025

Maria das Graças Gomes Sousa CPF:

PORT. N." 02512025-GP

CNPJ: 06.Lts.307 10001-14
CONTRATANTE

Viviane Ferreira Martines
CPF:259.371.868-42

TE,CBLIN
CNPJ: 48.57 5.55810001 -21

CONTRATADO

l)Nome:

2) Nome:

CLÁUSULA DÉCIMA -FORO. (art.92, § 1').

t7.l

TESTEMIINTIAS:

cpe., 638 )\4 604 34

Viviane Ferreira 
Martines

Assinado de forma digital 
por Viviane Ferreira Martines 
Dados: 2025.03.20 14:11:12 
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Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon  
 

Ano XII – Edição nº 3.122               Timon-MA, Sexta-Feira, 21 de Março de 2025. 
 

 combustível, troca de filtros e óleos e lavagem de veículos leves, pesados e 
máquinas, com utilização de cartão magnético ou etiqueta com tecnologia RFID 
(tecnologia de radio-frequency identification) ou similar e implantação de sistema 
informatizado via internet, disponibilizando rede de estabelecimentos credenciados 
(oficinas, autopeças e concessionárias) em atendimento superintendência de limpeza 
pública e urbanização de timon – SLU. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21 e demais Legislação aplicável 
– Adesão SRP nº 094/2024 (Pregão Eletrônico nº 07/2024) – Prefeitura Municipal de 
Paracatu-MG.  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 054/2025- SLU 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2144 – Limpeza de vias pública 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.01/3.3.90.39.99 
FONTE DE RECURSO: 500 – Recursos Próprio do Munícipio 
CONTRATANTE: Superintendência de Limpeza Publica e Urbanização de Timon - 
SLU 
CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA– 
CNPJ nº 05.340.639/0001-30 
VALOR GLOBAL R$ 1.324.800,00 
DATA DA ASSINATURA: 14/03/2025 VIGÊNCIA: até 14/03/2026 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
CONTRATO N°: 01/2025.  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1957/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA: 023/2024 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 1957/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON-MA, POR INTERMÉDIO DA 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL. 
CNPJ DO CONTRATANTE: 06.115.307/0001-14 
CONTRATADA: TECBLIN LTDA 
CNPJ DA CONTRATADA: 48.575.558/0001-21 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) - 
COLETES DE PROTEÇÃO BALISTICA NIVEL III A, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA GUARDA MUNICIPAL DE TIMON. 
VIGÊNCIA:  POR 12 MSESES A PARTIR DA ASSINATURA DO CONTRATO. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PROJETO/ATIVIDADE(2068); NATUREZA DA 
DESPESA: 4.4.90.52.00 -  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 
FONTE DE RECURSO: RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICIPIO. 
VALOR GLOBAL: R$ 32.560,00 (TRINTA E DOIS MIL QUINHENTOS E SESSENTA 
REAIS) 
DATA DA ASSINATURA: 20 de março de 2025 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 008/2025 – FMS/SEMS. Objeto: Contratação de empresa especializada 
em fornecimento de Gás Oxigênio (Gás Medicinal) e acessórios, a fim de atender as 
necessidades desta Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades. Fundamentação: 
Lei nº 14.133/2021, Processo administrativo nº 433/2025, Dispensa de licitação nº 
002/2025. Contratante: Fundo Municipal de Saúde - SEMS. Contratada ANA CLARA 
LEMOS DA SILVA AGUIAR BARRETO ME CNPJ sob o nº 42.113.483/0001-80, 
Valor total estimado: R$ 501.900 (quinhentos e um mil e novecentos reais). Data de 
Assinatura: 14/03/2025. Vigência: 12 meses.        

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 009/2025 – FMS/SEMS. Objeto: Contratação de empresa especializada 
para Prestação de Serviços de Assessoria Técnica em Gestão da Saúde Pública, 
visando apoiar as ações estratégicas do município com base nos princípios da 
eficiência e resolutividade, contemplando diagnósticos situacionais e a construção de 
soluções customizadas para cada realidade, alinhadas com a gestão programática do 
Estado e do Ministério da Saúde, a pedido da Secretaria Municipal de Saúde desta 
municipalidade. Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, art. 74, inciso III, alínea “c”. 
Processo administrativo nº 419/2025, Inexigibilidade de licitação nº 001/2025. 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde - SEMS. Contratada PLENA GESTÃO LTDA 
CNPJ sob o nº 57.985.603/0001-07, Valor total estimado: R$ 216.000,00 (duzentos e 
dezesseis mil reais). Data de Assinatura: 14/03/2025. Vigência: 12 meses.        

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 010/2025 – FMS/SEMS. Objeto: Contratação de empresa especializada 
na Prestação de Serviços na realização de curso de Capacitação para urgência e 
emergência aos técnicos de enfermagem e condutores do SAMU em atendimento pré-
hospitalar aos pacientes. Fundamentação: Lei nº 14.133/2021. Processo 
administrativo nº 494/2025, Dispensa de licitação nº 004/2025. Contratante: Fundo 
Municipal de Saúde - SEMS. Contratado(a) GILMAR ALVES DE SOUSA ME CNPJ 
sob o nº 24.899.120/0001-30, Valor total estimado: R$ 41.400,00 (quarenta e um mil e 
quatrocentos reais). Data de Assinatura: 14/03/2025. Vigência: 12 meses.        

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
CONTRATO Nº 010/2025 – FUNDEB 
Processo Administrativo n° 01855/2025. 
Interessado: Município de Timon/MA, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação – SEMED.  
Fundamentação Legal: Lei n° 14.133/2021. 
Modalidade: Adesão a Ata de Registro de Preço nº 094/2024 oriunda do Pregão 
Eletrônico – SRP n° 07/2024 da Prefeitura Municipal Paracatu – Minas Gerais.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio 
operacional e gerenciamento eletrônico das manutenções da frota, fornecimento de 
combustível, troca de filtros e óleos e lavagem de veículos leves, pesados e 
máquinas, com utilização de cartão magnético ou etiqueta com tecnologia RFID 
(TECNOLOGIA DE RADIO-FREQUENCY IDENTIFICATION) ou similar e implantação 
de sistema informatizado via internet, disponibilizando rede de estabelecimentos 
credenciados (oficinas, autopeças e concessionárias) em atendimento as secretarias 
municipais de T i m o n / M A .    
Contratante: Secretaria Municipal de Educação – SEMED.  
Contratada: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 
nº 05.340.639/0001-30. 
Valor total: R$ 607.665,00 (Seiscentos e sete mil e seiscentos e sessenta e cinco 
reais).  
Fonte de Recursos: 500 – MDE, Objeto 01: Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - 
Material de consumo. Funcional Programática; 12.361.1001.2105.000 – Aquisição de 
Combustível da Sec. de Educação. Objeto 02: Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - 
Material de consumo. Funcional Programática; 12.361.1001.2105.000 – Aquisição de 
peças para Manutenção de Veículos. Objeto 03: Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
– Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Funcional Programática; 
12.361.1001.2105.000 – Serviço de Manutenção de Veículo 30% fundamental. 
Data da Vigência: 12 (doze) meses. 
Data de Assinatura: 13/03/2025. 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
CONTRATO Nº 011/2025 – FUNDEB 
Processo Administrativo n° 01855/2025  
Interessado: Município de Timon-MA, por meio Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização de Profissionais da Educação 
– FUNDEB. 
Fundamentação Legal: Artigo 86 da Lei nº 14.133/2021. 
Modalidade: Adesão a Ata de Registro de Preço nº 094/2024 oriunda do Pregão 
Eletrônico SRP nº 07/2024 da Prefeitura Municipal Paracatu – Minas Gerais.  
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio 
operacional e gerenciamento eletrônico das manutenções da frota, fornecimento de 
combustível, troca de filtros e óleos e lavagem de veículos leves, pesados e 
máquinas, com utilização de cartão magnético ou etiqueta com tecnologia RFID 
(TECNOLOGIA DE RADIO-FREQUENCY IDENTIFICATION) ou similar e implantação 
de sistema informatizado via internet, disponibilizando rede de estabelecimentos 
credenciados (oficinas, autopeças e concessionárias) em atendimento as secretarias 
municipais de T i m o n / M A .    
Contratante: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização de Profissionais da Educação – FUNDEB. 
Contratada: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 
nº 05.340.639/0001-30. 
Valor total: R$ 1.417,885 (Um milhão, quatrocentos e dezessete mil e oitocentos e 
oitenta e cinco reais).  
Fonte de Recursos: 540 – FUNDEB, Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material 
de consumo. Funcional Programática; 12.361.1014.2214.000- Manutenção do 
FUNDEB 30% fundamental. 
Data da Vigência: Será de 12 (doze) meses. 
Data de Assinatura: 12/03/2025. 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 001/2021 
Processo Administrativo: 368/2021 
Contratante: Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade – SMTTM, 
CNPJ: -59.614.377/0001-83 
Contratado: . ANTONIA DA CUNHA NOGUEIRA RÊGO, CPF do contratado: 
439.669.693-00 
OBJETO: Alteração da razão social passando de Superintendência Municipal de 
Transito e Transporte-SMTRANS para Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e 
Mobilidade - SMTTM na execução do Contrato nº 001/2021/2024, com fulcro no inciso 
I art. 104, art. 136, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 
DATA DA ASSINATURA: 26/02/2025. 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 001/2024 
Processo Administrativo: 2447/2022 
Contratante: Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade – SMTTM, 
CNPJ: -59.614.377/0001-83 
Contratado: ARTUR BARRETO FILHO ME 
CNPJ do contratado: 11.661.846/0001-99 
OBJETO: Alteração da razão social passando de Superintendência Municipal de 
Transito e Transporte-SMTRANS para Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e 
Mobilidade - SMTTM na execução do Contrato nº 001/2021/2024, com fulcro no inciso 
I art. 104, art. 136, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 
DATA DA ASSINATURA: 16/12/2024. 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 002/2021 
Processo Administrativo: 430/2021 
Contratante: Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade – SMTTM, 
CNPJ: -59.614.377/0001-83 

Praça São José, s/n, Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.307/0001-14 – Timon - MA. 
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